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Estado do Rio Grande do Sul

            
Prefeitura Municipal de Novo Cabrais

D E C R E T O Nº 4112/2021.

De 07 de Outubro de 2021

Aprova a Instrução Normativa nº 01/2021 da Unidade Central de Controle Interno – UCCI do Município de Novo Cabrais.
LEODEGAR RODRIGUES, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO CABRAIS-RS, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas e objetivando disciplinar e normatizar os parâmetros para procedimentos de compras e contratações de bens e serviços, da solicitação até o pagamento da despesa; visando a padronização e dinamização do fluxo operacional do processo de aquisição de bens e serviços, a racionalização dos trâmites, a eficácia das aquisições; e atender aos dispositivos legais aplicáveis, no âmbito da Prefeitura Municipal de Novo Cabrais,
D E C R E T A:

Art. 1º - É aprovada a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01/2021, elaborado pela UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO, órgão central do Sistema Municipal de Controle Interno criado pela Lei Municipal nº 1.499/2013, de 05 de Junho de 2013, na forma do Anexo Único deste Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO CABRAIS,

Aos 07 dias do mês de Outubro de 2021.

                      Registre-se e Publique-se:

______________________

Leodegar Rodrigues
Prefeito Municipal

                _______________________

                           Leodegar Rodrigues
                Prefeito Municipal
UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE INTERNO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01/2021

Versão: 01

Aprovação em: ___/10/2021.

Assunto: Procedimentos para aquisições de bens e serviços
Unidades Responsáveis: Setor de Compras, Contabilidade, Setor de Licitações e Contratos e demais Secretarias que utilizem as rotinas objeto deste documento.

I – FINALIDADE

Disciplinar e normatizar os parâmetros para procedimentos de compras e contratações de bens e serviços, da solicitação até o pagamento da despesa; visando a padronização e dinamização do fluxo operacional do processo de aquisição de bens e serviços, a racionalização dos trâmites, a eficácia das aquisições; e atender aos dispositivos legais aplicáveis. 

II – ABRANGÊNCIA

Abrange todas as unidades da estrutura organizacional da administração direta do Município, ou seja, todos os setores das Secretarias Municipais que se envolvem com as rotinas dos procedimentos de aquisições de bens e serviços. Deve-se observar a obrigatoriedade de o empenho ser prévio a despesa.

III – CONCEITOS

Requisição de compra: Formulário de numeração cronológica por Secretaria Municipal utilizado para encaminhar solicitação de compra de material ou contratação de serviço ao setor responsável. Nele deve constar a justificativa da necessidade de realização da despesa, o código do recurso orçamentário, a especificação do material ou serviço, datado e assinado pelo órgão solicitante. 

Processo formal: Arquivo físico do conjunto de documentos em ordem cronológica que comprovam os atos praticados pela Administração Municipal inerentes a determinado procedimento de compra/contratação.

Almoxarifado: Setor onde serão recebidos e armazenados os materiais adquiridos antes de serem requisitados e distribuídos aos setores de utilização.

Requisição de material ao almoxarifado: Formulário de numeração cronológica por Secretaria Municipal utilizado para encaminhar solicitação de retirada de material do almoxarifado. Nele deve constar o órgão solicitante, a justificativa/destino do material, a especificação e quantidade do material, datado e assinado pelo órgão solicitante. 

IV – BASE LEGAL E REGULAMENTAR

Esta instrução normativa fundamenta-se na Lei 4.320/64, Lei 8.666/93, Lei 10.520/02, Decreto 5.450/05, Instrução Normativa 73/2020, Decreto n° 9.412/2018 e Lei Complementar 101/2000.

V – RESPONSABILIDADES 

1) Da Unidade Central de Controle Interno:

· Orientar as áreas executoras sempre que necessário quanto à aplicação dos procedimentos contidos na Instrução Normativa;
· Organizar e manter atualizado o conteúdo da Instrução Normativa; de forma que a base de dados e os órgãos setoriais interessados contenham sempre a sua versão vigente; 

· Através de atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos procedimentos inerentes a cada unidade administrativa, propondo quando necessário, a alteração nas Instruções Normativas para o aprimoramento dos atos administrativos.
2) Das Unidades Executoras: 

· Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa quanto aos procedimentos padronizados para aquisição de bens e serviços;

· Alertar a Unidade Central de Controle Interno sobre alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho objeto desta Instrução Normativa, objetivando o aprimoramento dos procedimentos e aumento da eficiência operacional.

VI – PROCEDIMENTOS

1) Solicitação 
1.1. Todas as compras a serem realizadas no âmbito do município de Novo Cabrais - RS deverão ser centralizadas no setor de compras, e deverão ser precedidas de solicitação formal, através de um documento físico denominado “REQUISIÇÃO DE COMPRA”, conforme modelo do Anexo I, constando de forma detalhada a descrição pormenorizada do material/serviços a ser adquirido, a sua finalidade, o objetivo da sua aquisição, a sua destinação e a pessoa responsável pela solicitação, iniciando-se assim a fase interna do procedimento.
1.2. No caso de materiais, o responsável pelo setor interessado verifica em seu planejamento a necessidade de aquisição destes, devendo verificar a sua inexistência ou insuficiência no Almoxarifado.

1.3. Nas aquisições de serviços, o responsável pelo setor interessado, constatando a necessidade de contratação de um serviço de natureza imediata ou contínua, deve emitir a Requisição de Compra ao Setor de Compras.

1.4. Constatada a necessidade de realização da despesa com o serviço, o responsável pelo órgão solicitante deve emitir Requisição de Compra, encaminhando-a ao Setor de Compras, acompanhada das pesquisas de mercado, conforme modelo do Anexo III. 
1.5. Na Requisição de Compras, o interessado deve justificar sua necessidade de forma consistente, indicar a Fonte de Recurso, indicar a dotação orçamentária, especificar detalhadamente o material/serviço, a unidade e a quantidade e ainda, quando necessário, as condições de fornecimento, garantia, instalação, adequação as normas de padronização, acessórios, etc. 
1.6. De acordo com o objeto da compra, deverá ser anexo a Requisição, projeto básico, memorial descritivo ou termo de referência (Modelo Anexo IV).  A descrição do material/serviço a ser comprado/contratado deve ser clara e objetiva de forma a permitir ao setor de compras a real identificação do que se deseja comprar.
1.7. A Requisição de Compra deverá ser entregue assinada pelo responsável da pasta e pelo servidor que elaborou o documento e acompanhada das pesquisas de mercado.

2) Pesquisa de mercado

2.1.
De posse da Requisição de Compras, a secretaria deve realizar no mínimo 03(três) cotações de preços. Havendo limitação de mercado, poderá ser dispensado o levantamento de preço em 03 (três) fornecedores, desde que devidamente justificado.
2.2.     Quando se tratar de recursos oriundos de transferência voluntária da União as formas de cotação permitidas são:

            I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 

II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou 

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.
2.3. 
De posse de, no mínimo, 03 (três) cotações, deverá verificar a necessidade de suplementação. Caso necessite de suplementação deverá solicitar ao setor responsável.

2.4. 
A Requisição de Compra será encaminhada para o Setor de Compras, estando devidamente preenchida e assinada, com as cotações de preço anexas e com dotação orçamentária disponível para a compra.

2.5.     O setor irá lançar as informações no sistema e gerar o processo de compra.

2.6. 
Cumpridas essas etapas, o Setor de Compras encaminhará os documentos ao Setor de Licitações ou dará continuidade aos procedimentos nos casos de dispensa e inexigibilidade de licitação; dependendo do enquadramento legal do objeto da compra.

3) Processo formal
3.1. 
O processo deve ser formalizado, devidamente autuado, protocolado e com todas as páginas numeradas, onde deverão ser juntados oportunamente os documentos conforme Lei 8.666/93 de acordo com a espécie de processo: licitação, dispensa ou inexigibilidade. 

3.2. 
O objeto deve ser caracterizado adequadamente, devendo contemplar especificações técnicas detalhadas e precisas. 

3.3. 
O processo deverá ser obrigatoriamente formalizado a partir de compras, cujo valor estimado ultrapasse o limite de dispensa de licitação, enquadradas no inciso I e II do art. 24 da Lei 8.666/93.
3.4. 
A disponibilidade orçamentária deverá ser definida através da indicação da dotação orçamentária e da fonte de recurso com a verificação da disponibilidade financeira suficientes para assegurar o pagamento das obrigações a serem executadas no exercício financeiro. 

3.5. 
Quando necessária contratação mediante instrumento formal, como é o caso da prestação de serviços, o setor de compras encaminhará o processo ao setor de contratos que procederá a contratação e publicação da súmula do contrato na Imprensa Oficial do Município, anexando ao processo uma via original do contrato e comprovante da publicação.

3.6.    Para as aquisições simples e prestação de serviços comuns e que necessitem de garantia e/ou assistência técnica, será exigido no mínimo, seis meses para a prestação de serviços e a garantia de fábrica para as aquisições de produtos/material.

3.7.    Nos casos de obras, serviços de engenharia e demais serviços técnicos, a garantia e/ou assistência técnica deverá ser determinada pelo técnico da secretaria e pelo responsável pela requisição. 

4) Dispensa e Inexigibilidade de licitação

4.1.
Os casos de dispensa de licitação deverão estar fundamentados nas hipóteses previstas no Art. 24 da Lei de Licitações. A justificativa da dispensa de licitação deve ser minuciosamente explorada e coerente com o fundamento da dispensa, suficiente para justificar a medida.

4.2. 
As aquisições realizadas através do procedimento de inexigibilidade de licitação deverão ser instruídas com justificativa para a adoção do procedimento e o enquadramento específico nos termos do art. 25 da Lei 8.666/93.

4.3. 
Nos casos de dispensa e inexigibilidade de licitação, providenciar junto à assessoria jurídica parecer de avaliação do enquadramento já pré-estabelecido pelo setor responsável, para anexar ao processo. 
4.4. 
Nos casos de dispensa de licitação de que trata os incisos I e II do art. 24 da Lei 8.666/93, a requisição de compra evidenciará os dados necessários à perfeita caracterização do objeto e deverá garantir que, a soma de todas as aquisições de mesma natureza para o exercício não ultrapassem o limite definido nos citados incisos e Decreto 9.412/2018, R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) e R$ 17.600,00 (Dezessete mil e seiscentos reais), respectivamente.
4.5. 
A formalização do processo de compra nos casos de dispensa de licitação pelos incisos I e II do art. 24 da Lei 8.666/93 far-se-á através da requisição de compra, juntados no mínimo 03 (três) orçamentos, justificativa de escolha do fornecedor e melhor preço, empenho, liquidação e pagamento. 
5) Processo Licitatório

5.1. 
Os procedimentos licitatórios iniciar-se-ão com a requisição de compra e autorização para licitação através de processo administrativo devidamente protocolado e numerado.

5.2. 
A definição da modalidade conforme normas legais aplicáveis.

5.3. 
Realização do processo licitatório de acordo com a Lei de Licitações e demais normas legais aplicáveis.

6) Celebração de Contratos

6.1. 
Após a conclusão da fase de habilitação e proposta do processo de licitação, dispensa ou inexigibilidade, formalizar-se-á o contrato com o fornecedor. 

6.2. 
Deverá ser anexada uma via original do contrato, bem como seus aditivos ao processo administrativo.

6.3. 
O instrumento contratual deverá conter as cláusulas mínimas exigidas no Art. 55 da Lei 8.666/93. 

6.4. 
É dispensável o termo de contrato nos casos de entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica. 

6.5. 
A regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor deverá ser verificada na ocasião da contratação e durante toda a vigência do contrato, sob pena de responsabilidade solidária. 

6.6. 
Executado o contrato, o seu objeto deverá ser recebido provisoriamente ou definitivamente conforme previsto nos Arts. 73 e 74 da Lei 8.666/93.

6.7. 
Para cada contrato firmado deverá haver a designação de representante da Administração Municipal para fiscalizar e acompanhar a execução contratual, o qual deverá anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas, encaminhando, quando necessário, as providências cabíveis. 

7) Certificado de Registro Cadastral
7.1. 
A Administração Municipal, através do setor de compras e licitações, manterá Registro Cadastral, para efeitos de habilitação, para todos os interessados em contratar com a administração pública.

7.2. O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente aberto, sendo pelo menos uma vez ao ano publicado chamamento público para atualização dos certificados e ingressos de novos;

7.3. 
O sistema de Registro Cadastral deverá estar integrado/compartilhado entre o setor de licitações e o setor de compras, permitindo que a qualquer tempo a conferência das condições de habilitação dos fornecedores. 

8) Recebimento e distribuição de materiais

8.1. 
Para os processos de dispensa e inexigibilidade concluídos, o setor de compras emitirá autorização de compra para a secretaria solicitante, para que a mesma entre em contato com o fornecedor para entrega do bem ou serviço. Na autorização constará o prazo (número de dias) que o fornecedor terá para entrega do material ou execução do serviço. 

8.2.  Nos casos de realização de processo licitatório, após assinatura do contrato, será emitida pelo setor de licitações a autorização de fornecimento ou ordem de serviço.

8.3. Todo material deverá ser recebido no Almoxarifado. Nos casos em que o produto não possa ou não deva ser estocado no almoxarifado, a entrega far-se-á nos locais designados. No entanto, qualquer que seja o local de entrega, o registro de entrada deverá ocorrer no Almoxarifado, com respectivo documento fiscal e atestado de recebimento pelo almoxarife. 

VII – CONSIDERAÇÕES FINAIS
1. Conforme Art. 14 da Lei de Licitações, “nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para o seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa”. A melhor compra considerando o preço e atendimento as expectativas do órgão solicitante resulta essencialmente da qualidade do detalhamento do objeto. 

2. Nas justificativas de dispensa de licitação, a urgência da situação não deve ser argumento utilizado indistintamente, mas somente nos casos fundamentados no artigo 24, inciso IV da Lei 8.666/93.

3. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho, conforme dispõe art. 60 da lei 4.320/64.
4. Para os casos em que não for possível o planejamento dos valores a serem despendidos com o objeto específico, bem como não é possível a quantificação exata das aquisições em função de suas características e peculiaridades, deverá ser realizado procedimento licitatório utilizando o Registro de Preços, garantindo a legalidade da aquisição. 
5. Caso verifique-se alguma irregularidade ou ilegalidade no decorrer do processo de compras, o servidor que verificou o erro deverá comunicar por escrito a quem deu causa ao problema para que proceda a regularização.

6. Nos procedimentos citados nesta normativa nenhum servidor deverá receber ou encaminhar documento sem as devidas assinaturas, para maior agilidade no processo.

7. As alterações que se fizerem necessárias nesta Instrução Normativa deverão ser efetuadas de forma expressa, através de memorando ou ofício, devidamente motivadas e justificadas, junto a Unidade Central de Controle Interno – UCCI.

8. Os casos omissos, não abordados nessa Instrução Normativa, serão dirimidos pela Legislação aplicável ao assunto, mencionada na seção Base Legal e Regulamentar desta norma.

9. No Anexo II consta o fluxograma dos processos de compras. 
APROVAÇÃO

A aprovação desta Instrução Normativa bem como suas alterações será compartilhada entre o responsável pelo órgão setorial e o titular da Secretaria Municipal a qual estiver vinculada. 

Após concluída a versão final desta Instrução Normativa, a UCCI a encaminhará para o Chefe do Poder Executivo Municipal para aprovação por decreto. Em caso de não aprovação, ficará o ato registrado no documento. 

Elaboração:

___________________________
Quelen Cristiane Moraes Machado

Controladora Interna

(   ) Autorizado.

(   ) Não autorizado

________________________

Leodegar Rodrigues

Prefeito Municipal

ANEXO I

	REQUISIÇÃO DE COMPRA
	
	REQUISIÇÃO (Órgão) Nº    ____/_____.

	
	COMPRA DE MATERIAL
	
	
	CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO

	Órgão: 



	Para.:   

DIRETORIA DE COMPRAS E MATERIAL

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Código do Recurso.:
	                                       Cód. Despesa: 

	Considerando: (Justificar a Necessidade da despesa)



	Item
	Especificação do Material/Serviço
	Unid.
	Quantidade

	01
	
	
	

	02
	
	
	

	03
	
	
	

	04
	
	
	

	05
	
	
	

	Data

/    /    .
	Servidor responsável pela elaboração da requisição:

Nome e Assinatura

	Data

/    /    .
	Responsável pelo Órgão Solicitante:

Assinatura e Carimbo

	Setor de Compras

Recebido em ____/___/____.
	_____________________

Assinatura


ANEXO II

FLUXOGRAMA – TRAMITAÇÃO DO PROCESSO DE AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS











                                                                                               Não





Sim





                                                                                                                            Não






Sim













ANEXO III

	O R Ç A M E N T O

	De.: (Informar a Secretaria Solicitante)
	DATA

	Fornecedor.: 



	Endereço.: 


	Cidade.: 


	UF.:  RS   

	CNPJ.:


	Telefone.



	Representante Legal:

CPF:
	PRAZO PARA ENVIO DO ORÇAMENTO À SECRETARIA: _____/_______/______.

	Item
	Descrição do Material ou serviço:


	Unid.
	Qntid.
	Valor

Unitário


	Valor Total



	01
	
	
	
	
	

	02
	
	
	
	
	

	03
	
	
	
	
	

	04
	
	
	
	
	

	05
	
	
	
	
	

	06
	
	
	
	
	

	07
	
	
	
	
	

	08
	
	
	
	
	

	09
	
	
	
	
	

	10
	
	
	
	
	

	11
	
	
	
	
	

	12
	
	
	
	
	

	13
	
	
	
	
	

	14
	
	
	
	
	

	15
	
	
	
	
	

	16
	
	
	
	
	

	VALIDADE DO ORÇAMENTO: 

	Responsável pela Pesquisa:

___________________________

(Nome do Servidor)

(Informar Secretaria)
	Condições de Pagamento.:  10 dias após apresentação da nota fiscal

Prazo entrega Material e Serviços: 

Nome Responsável pela Informação: 


ANEXO IV

TERMO DE REFERÊNCIA

REQUISIÇÃO DE COMPRA(SECRETARIA) N°XX/XX

1 - DO OBJETO:

1.1 – (Identificar o que se quer contratar). 
	Item
	Descrição do item
	Unid.
	Quant. 


	1
	
	
	

	2
	
	
	


2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

Justificar de forma clara e com todas as informações necessárias a contratação do produto ou serviço.
EXEMPLO PARA ADAPTAR:

(2.1 Contratação de empresa(s) para a futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para alimentação escolar, para os grupos atendidos pelo Centro de Referência e Assistência Social (CRAS), e para distribuição de cestas básicas para as famílias atendidas pelo CRAS e que encontram-se em situação de vulnerabilidade social).

3 - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA:

EXEMPLO PARA ADAPTAR:

(3.1 - O prazo para entrega dos itens será de 5 dias úteis a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento.

3.2 – Os itens fornecidos para a Alimentação Escolar deverão sem entregues na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, localizada junto ao Centro Administrativo Municipal, na Avenida 28 de Dezembro, nº 1.200, Centro do município de Novo Cabrais/RS, e devem ser recebidos por servidor designado para tal. 

3.3 – As entregas deverão ser realizadas em dias e horários normais de expediente, de segunda a sexta-feira, das 8 às 12 horas e das 13 às 17 horas.)

4 - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO:

EXEMPLO PARA ADAPTAR:

(4.1 - Os itens serão recebidos provisoriamente e a aceitação definitiva se dará após a conferência e estando de acordo com as especificações e quantidades solicitadas.

4.2 - A validade dos alimentos não poderá ser inferior a 50% do prazo de validade estabelecido pelo fabricante e será aferido no ato de entrega do mesmo.

4.3 Todos os alimentos descritos no objeto deste Edital deverão ser entregues, devidamente acondicionados em suas embalagens originais, com as devidas identificações de quantidades, material, fabricante).

5 - DO PAGAMENTO:

EXEMPLO PARA ADAPTAR:

(5.1 – O pagamento será efetuado após entrega dos itens, ocorrendo no prazo de até 10 dias úteis, a contar do recebimento das Notas Fiscais, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato.

5.2 - Além da NOTA FISCAL do(s) produto(s) fornecido(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: regularidade relativa à Seguridade Social; regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; regularidade para com a Fazenda Municipal; regularidade para com a Fazenda Estadual; regularidade com a Fazenda Federal; e inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho.)

Novo Cabrais, xx de xxxxxx de xxxx.
xxxxxxxxxxxxxxxx

 PREFEITO MUNICIPAL
Requisição de compra


Secretarias





Pesquisa de mercado


Secretarias








Verifica dotação Orçamentária





Solicitar suplementação





 


Setor de Compras





Licitação





Setor de compras





       Processo de dispensa/inexigibilidade








Processamento da licitação


Setor de Licitações





Autorização de fornecimento


Pedido de empenho 


Ratificação autoridade competente





Parecer Jurídico





          Almoxarifado


Conferência e recebimento                     do material








Pagamento


Tesouraria 





Liquidação da despesa


Contabilidade





Assinatura de Contrato 





Emissão de Empenho


Contabilidade





Empenho de Materiais 


enviado ao Almoxarifado
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